
   

Psicologia: Reflexão e Crítica

ISSN: 0102-7972

prcrev@ufrgs.br

Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Brasil

Costa, Eveline Vieira

Um Estudo de Álgebra Elementar com Balança de Dois Pratos

Psicologia: Reflexão e Crítica, vol. 23, núm. 3, 2010, pp. 456-465

Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Porto Alegre, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=18818719006

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=188
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=18818719006
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=18818719006
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=188&numero=18719
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=18818719006
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=188
http://www.redalyc.org


456

disponível em www.scielo.br/prc

Um Estudo de Álgebra Elementar com Balança de Dois Pratos

A Study about Elementary Algebra with Balance Scale

Eveline Vieira Costa*

Universidade Federal Rural de Pernambuco, Recife, Brasil

Resumo
Opondo-se à idéia de um ensino baseado na memorização mecânica sem compreensão das estratégias
utilizadas para a resolução de problemas em sala de aula, este trabalho mostra uma experiência com
alunos da sétima série do ensino fundamental no qual foi utilizada uma sequência didática com balança
de dois pratos, tendo como respaldo o aporte teórico da escola francesa da didática da matemática. Nele
traçamos um panorama geral dos aspectos relevantes desta escola e estabelecemos critérios para julgar
os trabalhos de elaboração dos alunos, a fim de avaliar se eles chegaram ou não a compreender o sentido
das estratégias aprendidas. Por fim fazemos uma avaliação da utilidade deste artefato cultural aqui utilizado
como artefato instrucional.
Palavras-chaves: Didática da Matemática; Sequência didática; Balança de dois pratos.

Abstract
Despite the fact that in Brazil, schools rarely give attention to the importance of properly using strategies
applied for mathematics in classroom, there are many works to show the importance of the ability in
understanding them. One area of interest related to this issue is the didactic of mathematics in France.
Here we give a panoramic vision of this area of study. This paper also analyzes a study of elementary
algebra using a didactic sequence with balance scale to see if students make sense of the strategies
learned. At the same time the usefulness of this cultural artifact used as an instructional aim is verified.
Keywords: Didactic of Mathematics; Didactic sequence; Balance scale.

Este trabalho tem por objetivo relatar uma pesquisa
baseado em da Rocha Falcão (1993, 1995, 1996). Nele,
foi criada uma sequência didática que em sua primeira
etapa fez uso de uma balança de dois pratos usada na
feira, contendo pesos de valores variados e sacos de ali-
mentos de pesos diversos, como arroz, feijão, açúcar,
farinha, etc. O objetivo de lidar com a balança real não
foi a suposição de que os alunos eram equitativamente
familiarizados com este artefato cultural, mas levar o
aluno a utilizar seu conhecimento de torque e equilíbrio
a fim de fazê-lo compreender posteriormente, a equiva-
lência algébrica e a operação com incógnitas.

Empreendido sob o enfoque da educação matemática
francesa, este trabalho fez uso de todo um aporte teórico
peculiar. A pesquisa na área da educação matemática na
França é chamada didática da matemática. No Brasil, a
didática da matemática é confundida com a disciplina
pedagógica de didática aplicada ao ensino da matemática.

Pais (2001) produz uma definição própria para signi-
ficar a tendência francesa da educação matemática no

Brasil: a didática da matemática é considerada uma área
específica dentro da educação matemática que se prende
tanto aos saberes escolares usados na prática pedagógi-
ca, quanto aos saberes produzidos na pesquisa acadê-
mica. Tal área se preocupa com a conexão entre a produ-
ção do saber matemático na academia e na sala de aula,
vendo o fenômeno educacional como um sistema didá-
tico onde interatuam o aluno, o professor e o saber.

Brousseau (1996) considera que a vertente francesa não
se circunscreve a uma didática generalista que serve a
qualquer conteúdo. Ao contrário, propõe uma análise do
saber matemático; do trabalho do matemático; do traba-
lho do professor de matemática e da atividade intelec-
tual do aluno de matemática.

Mas o que é o saber matemático? Segundo esta ver-
tente do estudo da matemática, trata-se, da criação de
conceitos, descobertas de teoremas e demonstrações, sis-
tematizados por uma redação validada pela comunidade
matemática. A matemática que se produz dentro desta
comunidade pode, no entanto, estar ligada a diferentes
vertentes, das quais as mais eminentes são o platonismo
e o formalismo. Segundo a visão mais radical, do pla-
tonismo, os objetos matemáticos são idéias puras e aca-
badas que pré-existem em uma realidade imaterial. Tais
idéias são apenas descobertas e não, produzidas pelo
aprendiz. O seu esforço redunda apenas na descoberta
do que já existe.
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Outra vertente oposta é aquela que considera inade-
quado falar de uma realidade imaterial pré-existente dos
objetos matemáticos. A matemática consiste em um jogo
formal de símbolos, envolvendo axiomas, definições,
teoremas e regras que permitem a dedução de sequências
lógicas no processo produtivo. Os alunos produzem um
formalismo que é aplicado aos problemas propostos com-
preensíveis dentro do contexto de sua produção. Aqui o
problema da subjetividade aparece a partir do afastamento
e aproximação destes formalismos, do fazer matemático
dos matemáticos.

No processo de demonstração, o matemático apre-
senta sua formulação ao nível mais geral possível, elimi-
nando etapas que não são necessárias para a compre-
ensão final; a subjetividade na sala de aula, da mesma
forma, tem o nível de generalização como uma última
etapa que o professor deve chegar, partindo sempre dos
aspectos específicos dos problemas em seu contexto de
origem.

Seria conveniente fazer uma distinção entre o caráter
objetivo do saber e o caráter subjetivo do conhecimento.
O saber é o resultado de um conhecimento que chegou
ao status de cientificidade. Pais (2001) afirma:

Quando falamos no saber matemático, estamos nos
referindo a uma ciência que tem suas teorias estru-
turadas em um contexto próprio, que não está na
dependência de uma validação pessoal e isolada. Além
da dimensão subjetiva, existe um processo de elabo-
ração da objetividade, que se traduz por procedimen-
tos valorizados pelo método lógico-dedutivo, que é
entendido como uma forma de organizar o discurso
matemático, sob o qual deve existir o fundamento de
uma posição metodológica, reveladora de uma visão
do mundo (p. 36).

Na situação didática, o escopo é passar de uma expe-
riência particular, subjetiva, para uma generalidade pre-
vista pelos paradigmas da área. A situação didática tra-
balha com a passagem do subjetivo para o objetivo e prin-
cipalmente com o inverso. A passagem do objetivo para
o subjetivo refere-se àquela do saber matemático dos
matemáticos para o saber da sala de aula específica, com
um professor específico e um conteúdo específico. O es-
tudo desta passagem é chamada transposição didática
(Chevallard, 1985). Esta se preocupa com questões como:
o que ensinar? e, principalmente, Como ensinar?, bem
como com os resultados oriundos destas decisões. É esta
relação entre a teoria e a prática que também é estuda-
da por Bachelard (1977) quando fala em racionalismo
aplicado. Do estudo da relação entre o formalismo ra-
cional e o plano experimental advém o estudo dos obs-
táculos epistemológicos (Bachelard 1977, 1978, 1996),
dificuldades relativas aos obstáculos gerados na cons-
trução do saber matemático pelo matemático. Por outro
lado, existe o estudo dos obstáculos didáticos relativo
às dificuldades oriundas da compreensão deste saber
pelo aluno. A compreensão dos obstáculos didáticos fa-

cilita a superação dos conflitos cognitivos na formação
dos conceitos.

Na formação dos conceitos matemáticos há que se con-
siderar a teoria dos campos conceituais de Vergnaud
(1988, 1992; Vergnaud & Cortes, 1986) que envolve si-
multaneamente as especificidades conceituais da epis-
temologia da matemática e da educação matemática.
Disto advém o estudo das situações didáticas (Brousseau
1996). As situações didáticas se instauram a partir do
que se chama de contrato didático que começa pela
explicitação de suas regras na relação professor/aluno.
Aquelas situações que fogem ao estabelecido são cha-
madas por ele de efeitos didáticos (Brousseau 1996).
Para deixar mais claro os termos acima assinalados que
fazem parte deste arcabouço teórico da didática france-
sa, fundamento do nosso estudo, vamos abordar cada um
deles de forma a deixar explícita a sua importância den-
tro desta área de estudo.

Campos Conceituais

O saber escolar localiza-se entre o saber espontâneo
(Vygotsky 1984, 1991, 1993), cotidiano do aluno e o sa-
ber científico. Dada uma situação de compra e venda,
por exemplo, entende-se, a partir do saber científico, que
nela estão relacionadas áreas de estudo como os núme-
ros naturais e racionais, as estruturas aditivas e multipli-
cativas, etc. Cada uma destas áreas de estudo é chamada
por Vergnaud (1988, 1992; Vergnaud & Cortes, 1986)
de campo conceitual. Campo conceitual pode ser enten-
dido como uma área determinada de conhecimento que
se relaciona com uma atividade ou problema. Os campos
conceituais relacionados com esta atividade ou proble-
ma se interpenetram devendo ser explicitados na situa-
ção didática, pois em cada um deles a criança percorre
uma verdadeira construção com dificuldades específicas
a serem superadas.

Para considerar a aquisição de um conceito relativo a
um campo conceitual, segundo o autor em pauta, é pre-
ciso não desprezar as situações pelas quais a criança passa
que tornam o conceito significativo para ela. É preciso
também não desprezar, conforme o autor, os invariantes
que permitem a transferência de velhos conhecimentos
dos quais a criança tenta lançar mão na aquisição de novos
conhecimentos. Os invariantes seriam assim como es-
truturas mentais comuns a um domínio específico. Este
domínio pode estar situado na vida cotidiana ou na apren-
dizagem instrucional da sala de aula. Ainda é preciso
não desprezar a representação lingüística ou não lingüís-
tica que é usada para apresentar o problema, discuti-lo e
trabalhá-lo.

Os invariantes aos quais o autor se refere estão rela-
cionados aos esquemas congnitivos piagetianos. No
entanto, quando recorre a esquemas, o autor indica a
maneira corriqueira que o indivíduo atua junto a uma
classe de situações, fora ou dentro da escola, referente a
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campos conceituais comuns. Os esquemas para o autor
comporta: (a) Os invariantes que permitem a transferên-
cia de uma situação à outra; (b) As inferências que per-
mitem adaptar o esquema às características de uma nova
situação; (c) As antecipações que permitem que o esque-
ma passe a ter uma função na nova situação; (d) As re-
gras de ação que permitem que o indivíduo atue adequa-
damente na nova situação.

Portanto para Vergnaud (1988, 1992; Vergnaud & Cor-
tes, 1986) é importante conhecer os invariantes opera-
tórios necessários à solução de problemas como aqueles
necessários à resolução de equações do tipo ay + b = c,
sendo c-b negativo, porque o professor estará de posse
das dificuldades de adaptação de esquemas pré-exis-
tentes para esta nova situação. Estes esquemas pré-exis-
tentes relacionam-se com campos conceituais já assi-
milados. No caso, a passagem dos números inteiros
positivos para os números racionais. É quando há a ne-
cessidade de superação destas passagens que a didática
da matemática afirma que o sujeito precisa vencer um
obstáculo epistemológico, ou mais propriamente falando
da sala de aula, um obstáculo didático.

Obstáculos Epistemológicos e Obstáculos Didáticos

Os obstáculos epistemológicos são aqueles pelos
quais se passa quando da evolução de um conhecimento
pré-científico ao nível de reconhecimento científico. Es-
tes obstáculos não ocorrem pela falta de conhecimento,
mas, porque os conhecimentos antigos, cristalizados pelo
tempo, resistem à instalação de novas concepções que
ameaçam a estabilidade intelectual de quem o detém.
Para explicitar os obstáculos Bachelard (1996) analisou
detalhadamente o desenvolvimento científico dos sécu-
los XVIII e XIX comparados com a ciência moderna do
século XX marcada pelo surgimento de diversos novos
paradigmas, criando o que foi chamado de crise de fun-
damentos. Esta crise exigiu rupturas com as velhas for-
mas de pensamento que caracterizavam as ciências dos
séculos XVIII e XIX. No caso da matemática em par-
ticular não ocorreu rupturas com o saber estabelecido
anteriormente. Sabemos, no entanto, por Lakatos (1978)
que as rupturas parciais dos argumentos estabelecidos
ocorrem abundantemente nos manuscritos dos matemá-
ticos, ou seja, na fase de elaboração de um saber e não na
apresentação final deste saber.

Obstáculos didáticos são aqueles por que passam os
alunos na formulação dos conceitos matemáticos. É con-
veniente entender que os obstáculos epistemológicos por
que passam os matemáticos podem se constituir obstá-
culos didáticos por que passam os alunos. O problema
conforme indica Miguel e Miorim (2004) e Schubring
(2000) é quando ocorre um falseamento do obstáculo,
quando são forjadas pelo professor as mesmas dificulda-
des epistemológicas na formulação histórico-filosó-fica
do conceito, na sala de aula, falseando uma dificuldade.

Por isso mesmo, os obstáculos epistemológicos quando
ocorrem na sala de aula devem ser chamados de obstá-
culos didáticos, indicando que são inerentes ao aprendiz
na subjetividade da sua ocorrência. De fato, é interes-
sante observar que a sala de aula é permeada por uma
dimensão social e cultural, muitas vezes desdobrada no
imaginário cognitivo do aluno. O avanço das idéias cien-
tíficas pode ser ameaçado ou obstaculizado por concep-
ções que predominam no imaginário cognitivo e que já
não se aproximam mais da verdade reinante em outro
momento e impedem a compreensão de um novo saber.
O conhecimento antigo atua como uma força contrária à
realização de uma nova aprendizagem. Neste caso, ha-
verá a necessidade de uma ruptura epistemológica com
os conhecimentos anteriores. Um exemplo de obstáculo
didático pode ser a passagem da compreensão de núme-
ros inteiros positivos para a compreensão de números
racionais, ou ainda a divisão de um número inteiro posi-
tivo racional por um número racional menor do que um,
que produz um resultado menor que o dividendo. A tare-
fa do professor passa a ser a compreensão dos obstáculos
didáticos aos quais os alunos estão sujeitos, e a melhor
forma de superá-los a partir de uma transposição didáti-
ca adequada.

Transposição Didática

É a passagem dos campos conceituais tal qual estão
elaborados nos textos científicos para a sala de aula.
A transposição didática busca adequar o conhecimento
científico ao nível do aluno, a fim de que este possa com-
preender de forma adequada um conhecimento que se
mostra mais complexo do que a forma como é focado em
sala de aula. Em outras palavras, pode-se dizer que a
transposição didática é a transformação do conhecimen-
to científico em conhecimento escolar.

A transposição didática e a própria seleção dos con-
teúdos escolares ocorrem em um ambiente chamado de
noosfera (Chevallard 1985) que sofre a influência de ci-
entistas, professores, especialistas, políticos, autores de
livros e outros agentes. A noosfera influencia totalmente
o sistema didático, portanto, os professores, os alunos e
o saber. Em relação a este último, a influência abrange a
escolha dos livros, softwares educativos, conteúdos es-
colares, etc.

A princípio há dois tipos de saberes a considerar: o
científico e o escolar. O científico está presente nos cen-
tros de pesquisa e na academia e possui uma linguagem
codificada, diferente da linguagem escolar. No ensino,
ocorre exatamente a transformação da linguagem codifi-
cada em linguagem de sala de aula. Nela, muitas vezes
necessita-se de recursos didáticos a fim de clarear e ade-
quar o saber acadêmico a este ambiente. Por vezes ainda
há a necessidade de criações didáticas específicas que
requerem a simulação das descobertas acadêmicas já re-
alizadas anteriormente.
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Enquanto o saber científico é apresentado em livros,
palestras científicas, teses, artigos e relatórios, o saber
escolar é apresentado em livros didáticos, programas,
criações didáticas, softwares educativos, etc.; enquanto
o saber científico possui uma linguagem codificada, o
saber escolar busca uma linguagem mais compreensível
para o aluno. A transposição didática se preocupa com a
passagem de um tipo de linguagem a outra.

Na questão da transposição do saber científico para o
saber escolar, deve-se ter uma vigilância didática a fim
de não deslocar a teoria original de sua formulação
epistemológica. O cientista olha predominantemente para
a fidelidade das questões epistemológicas com relação
aos fatos científicos; o educador busca uma forma de
tornar cognoscível o saber científico, transformando-o
em saber escolar. O problema é quando o saber escolar
perde o caráter filosófico-epistemológico do qual se ori-
ginou. A transposição didática, ou seja, a passagem ou
transformação do conhecimento científico em conheci-
mento escolar está relacionada com o conhecimento do
professor e também como o conhecimento que o aluno
traz para a sala de aula, seu conhecimento prévio. Ela é
a responsável pela dinâmica do que, nesta perspectiva,
se chama de situações didáticas, onde interatuam o pro-
fessor, o aluno e o conteúdo didático que será menos ou
mais fiel ao seu caráter epistemológico.

Situações Didáticas

As situações didáticas são estruturadas a partir de cam-
pos conceituais e devem utilizar diversos instrumentos e
estratégias de ensino diversificadas que influem no fun-
cionamento do sistema didático. Um sistema didático é
caracterizado fundamentalmente por um conteúdo es-
pecífico, pelos alunos e pelo professor. O conteúdo da
situação didática é o elemento que mais diferencia uma
situação didática de outra. A forma de apresentação do
conteúdo por si só se constitui um problema específico a
ser considerado nas situações didáticas.

O objetivo de uma situação didática dentro de uma fi-
losofia que privilegia a atitude ativa do aluno é desen-
volver a sua autonomia intelectual (Piaget, 1880-1986/
2006). Porém, mesmo que o professor programe exausti-
vamente sua aula há muitas situações que permanecem
fora do controle pedagógico.

Brousseau (1996) chama de aprendizagem por adap-
tação a capacidade do professor de fazer o aluno assimi-
lar e acomodar o saber, reformulando seus conhecimen-
tos anteriores e adaptando-os à resolução de novos pro-
blemas. Na resolução de problemas o aluno passa por
diversas situações classificadas como situação de ação;
de formulação; de validação e de institucionalização.

Na situação de ação predomina o aspecto experimen-
tal e o aluno ainda não sabe justificar suas tomadas de
decisões em relação à resolução do problema que são
baseadas na intuição. Na situação de formulação ainda

não há justificativas, mas tentativas de explicação sem a
preocupação com a validação lógica das proposições.
Na situação de validação há, então, uma preocupação
com a veracidade das proposições apresentadas que
gera o problema sobre a fundamentação filosófica na
qual o aluno está fundamentado. É claro que esta valida-
ção lógica não tem o status de uma validação científica
própria da comunidade matemática e deve-se restrin-
gir ao estabelecido no contrato didático com base na
especificidade escolar. Porém, uma metodologia que
incentiva o trabalho intelectual de refutação e justifica-
ção leva à elevação do nível intelectual dos alunos.

Por fim, a situação de institucionalização tem por ob-
jetivo chegar ao caráter objetivo e universal do conhe-
cimento estudado pelo aluno. Neste nível, as subjetivi-
dades dão lugar ao saber histórico-social acordado pela
comunidade científica. Não que elas devam ser nega-
das ou desprezadas, mas reestruturadas como resultado
das etapas anteriores. Aqui o saber atinge o estatuto de
convenções sociais reconhecidas pela comunidade aca-
dêmica.

Todas estas situações didáticas podem se tornar infru-
tíferas caso não haja um cuidado por parte do professor
em promover um contrato didático explícito a fim de
expor as condições de trabalho a desenvolver com os alu-
nos e garantir, desta forma, o comprometimento deste
na passagem das situações de ação, mais próximas do
senso comum, até a situação de institucionalização quan-
do o conteúdo relacionado à situação didática atinge o
nível desejado pela escolarização. É o contrato didático,
no mais das vezes, que enseja uma boa situação didática.

Contrato Didático

O contrato didático diz respeito às regras e condições
que regem o sistema didático e que são estabelecidas pre-
viamente. Porém, há regra e condições que surgem du-
rante o processo. Ainda há quebra das regras e condições
que evidenciam o contrato didático. Além disso, é im-
portante lembrar que o conteúdo específico também
condiciona o contrato didático. Por exemplo, o saber
matemático possui uma especificidade própria como o
formalismo, as regras, as refutações, provas e demons-
trações que condicionam o contrato didático no ensino
da matemática. As características próprias de cada pro-
fessor também são fatores relevantes no estabelecimento
do contrato.

A didática da matemática recomenda que as regras
do contrato devam ser explicitadas no início de cada dis-
ciplina, porém Brousseau (1996) afirma que o estabele-
cimento da totalidade das regras é impossível e que o
mais importante é perceber quando há rupturas. No de-
senrolar do trabalho estas regras podem estar esquecidas
e surgem em meio às quebras do que foi anteriormente
combinado entre o professor e os alunos. A ruptura do
contrato pode se manifestar como o desinteresse dos
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alunos; quando o professor propõe problemas acima do
nível de capacidade dos alunos; quando o professor apli-
ca uma punição, etc.

Brousseau (1996) especifica três tipos de contratos
didáticos. O primeiro se refere ao modelo tradicional de
ensino. O professor detém o monopólio do conhecimen-
to. O segundo tipo se refere à educação não diretiva. Nele,
a ênfase é mais direcionada à relação entre o aluno e o
saber; o aluno é o próprio agente de seu desenvolvimen-
to; as aulas giram mais em torno de trabalhos em grupos
e o professor procura não fazer muitas intervenções a
fim de não atrapalhar. Como resultado, podem ocorrer
confusões entre o conhecimento cotidiano e o saber es-
colar e a sistematização do conhecimento fica prejudica-
da. Ocorre ainda o caso intermediário no qual há forte
ênfase no relacionamento do aluno com o saber, porém,
o professor não deixa de estabelecer uma intervenção efi-
caz. É a partir destes tipos de intervenções que ocorrem
os efeitos didáticos não esperados.

Efeitos Didáticos

Brousseau (1996) identifica cinco efeitos didáticos in-
desejáveis em sala de aula: o efeito topázio, o efeito
jourdain, o deslize metacognitivo, o efeito dienes e o efei-
to da analogia. O efeito topázio refere-se à postura do
professor em dar a solução do problema ao invés de le-
var o aluno à descoberta. O efeito jourdain diz respeito
ao fato do professor supervalorizar a fala do aluno dando
a entender que este já está de posse do conhecimento
requerido. O deslize metacognitivo ocorre quando o pro-
fessor dá uma explicação pessoal, não científica, a uma
dificuldade posta pelo aluno, colocando esta explicação
como científica. Efeito dienes refere-se à abrangência
desta postura para a disciplina ensinada, quando esta se
objetifica a partir da visão subjetiva do professor. Por
fim, o efeito da analogia, que, como o próprio nome já
afirma, advém da utilização de uma analogia a um fenô-
meno já conhecido pelo aluno dentro ou fora da escola.
O uso de analogias é feito para facilitar o aprendizado,
porém, ocorre muitas vezes uma super simplificação do
que se quer aludir tendo em vista o artefato material,
como no nosso caso utilizado. O artefato que utilizamos
tinha por objetivo realçar um aspecto a ser ensinado. O
problema com este tipo de efeito didático é a redução do
que se quer enfatizar com a analogia apresentada. Neste
trabalho vamos analisar se isto de fato ocorreu.

Relato da Pesquisa

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola pública da
rede metropolitana do Recife e contou com um grupo de
19 alunos da 7ª série do ensino fundamental com idades
entre 12 e 15 anos, não iniciados em álgebra, que se cons-
tituiu o grupo experimental da pesquisa original (Costa,
1998). Foi ministrada uma sequência didática baseada
em da Rocha Falcão (1993, 1995, 1996) constituída de

sete etapas. A transposição didática instaurou situações
didáticas específicas, porém, iremos relatar a uma das
etapas após o uso de uma balança de dois pratos de feira
como recurso didático, que se refere aos formalismos
esquemáticos de equações com base na experiência com
a balança referente à etapas anteriores.

Nas etapas anteriores os alunos foram levados a en-
tender o sentido de torque e equilíbrio, quando da co-
locação e retirada de pesos e sacos de alimentos na
balança. Este recurso didático teve o objetivo de fazer
entender o sentido de equivalência algébrica entre os
membros de uma equação e a retirada equivalente de
termos de ambos os membros. Por esta ocasião, foi-lhes
dado folhas com o desenho esquemático de uma balan-
ça, a fim de que os alunos configurassem as equações
com uma e duas incógnitas apresentadas com a balança
real. Foi pedido, então, que os alunos tentassem resolver
as equações esquematizadas nestas folhas conforme o jogo
de colocação e retirada de objetos na balança real. Em
seguida, foi pedido que os alunos resolvessem as equa-
ções esquematizadas.

Antes do próximo encontro, foi constatado pela exa-
minadora que os alunos pareciam não compreender o
sentido da estratégia de ir retirando os termos dos mem-
bros da equação. Por este motivo, o estabelecimento de
uma situação canônica, na qual uma incógnita deve ser
equacionada a um valor encontrado, foi apresentada na
reelaboração coletiva destes exercícios anteriormente
realizados pelos alunos individualmente nas folhas
esquematizadas.

Com a transcrição da videografia deste momento de
reelaboração, ficou claro que o contrato didático expli-
citado pela examinadora era encontrar o valor de cada
incógnita, tirando valores conhecidos iguais de cada
membro das equações (pesos em gramas ou quilos), ou
valores iguais desconhecidos (incógnitas representadas
por figuras geométricas como quadrados, triângulos ou
círculos, que, por sua vez, representavam os sacos de
alimentos na balança real), até encontrar os valores refe-
rentes às incógnitas.

Para clarificar a nossa análise da videografia, esta-
belecemos, em seguida, perguntas a serem respondidas,
que têm por objetivo saber se o alunos compreenderam a
estratégia utilizada de retirar termos da equação, a fim
de chegar a uma situação canônica, achando sua solu-
ção: (a) Este objetivo foi expresso pela examinadora no
decorrer da sua fala?; (b) O que efetivamente ela fez?;
(c) O que os alunos mostraram entender através das suas
falas (analisada como um conjunto); (d) O que efetiva-
mente eles realizam no papel?

Estes parâmetros serão analisados daqui para frente,
até o estabelecimento de diversas relações possíveis en-
tre eles, a fim de chegarmos a uma conclusão plausível.

Para começar, pode-se observar que a examinadora
está preocupada com muitas outras coisas necessárias à
resolução das equações, algumas das quais podem ser
destacadas:
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Mostrar a Diferença entre Coeficiente da Incógnita e um Valor Conhecido Qualquer
O episódio abaixo mostra claramente esta preocupação:

Equação 

EXA: Olha gente, prestem atenção, prestem atenção aqui. Quando vocês têm assim, sacos de arroz, dois
símbolos, duas incógnitas, uma mais a outra (apontando para os quadrados) é a mesma coisa de vocês
terem assim, por exemplo 3 mais 3, por que? Porque é o mesmo símbolo, né? Então digamos que esse
quadrado valesse 3, 3 + 3, isso não seria a mesma coisa? ... quanto é 3 + 3?
V/A: seis
EXA: Isso não seria a mesma coisa de dizer é 2 x 3? Quanto é 2 x 3?
V/A: Seis
EXA: Então, para não copiar o símbolo tantas vezes ele apareça, a gente pode indicar o número de vezes
em que ele aparece, como 2 x 3.

Figura 1. Diferença entre coeficiente da incógnita e um valor conhecido qualquer
Notas. Legenda: EXA = examinadora; A = um aluno apenas; V/A = vários alunos; ... indica murmúrio indecifrável e as
palavras em parênteses referem-se à ação dos sujeitos, ou comentários para exemplificar o ocorrido.

Mostrar que para Retirar os Termos dos Membros da Equação é Necessário Realizar Operações Inversas
Como mostra o episódio abaixo:

Equação:  
EXA: O que a gente tá fazendo? A gente tá subtraindo daqui (aponta para o quinhentos) e daqui (aponta
para os duzentos). Por que? Porque aqui está somando! Para vocês entenderem o que a gente fez eu vou

escrever isso aqui. (Escrevendo no quadro Esse corta, corta é

isso aqui (apontando para o quadro). 200 - 200 fica quanto?
V/A: Nada, zero.
EXA: 500 - 200 é quanto?
V/A: Trezentos.

EXA: Então (escrevendo no quadro .

Figura 2. Realizar operações inversas para retirar os termos dos membros da equação

Mostrar que a Ordem dos Fatores Não Altera o Produto, mas a Retirada dos Fatores em Um Membro e Não em
Outro, Altera a equivalência da Equação

Como mostra o episódio abaixo:

Equação:  

EXA: Agora outro exemplo
A: Dois quadrados igual a cem mais quadrado
EXA: (escreve no quadro dois quadrados mais quadrado mais cem)
V/A: Não, é dois quadrados mais 100 mais quadrado.
EXA: Vejam aqui. Olhem bem! Tanto faz a gente somar 3 + 1 como 1 + 3, não é tudo 4? O que você não
pode é mexer num lado da equação sem mexer no outro da mesma forma. Como é que a gente vai fazer isso
aqui agora para achar o valor do quadrado?
A: tira 100 de um lado e um quadrado do outro.
EXA: por que?
A: porque cada quadrado tem cem gramas
EXA: Como é que você sabe de antemão que esse quadrado tem 100 gramas? Você primeiro precisa saber
quanto vale este quadrado. Você está adivinhando! E se você não pudesse calcular assim de cabeça, você
não poderia saber que ele tem 100g!
A: Tira os dois quadrados
EXA: Ela está dizendo que tira os dois quadrados, vocês concordam?
V/A: Concorda
EXA: Por que?
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V/A:.. ... ....
EXA: Porque eles são iguais e não vai alterar a equação, não é? É um valor igual de um lado e um valor
igual do outro. A gente não sabe qual é o valor, mas sabe que ele é igual, porque é o mesmo símbolo. É um
símbolo do mesmo valor, por isso a gente sabe que ele não vai alterar. É como na balança concreta, todo
mundo concorda?
V/A: Sim
EXA: Então a gente vai subtrair ou dividir?
A: Subtrair
EXA: Por que? Porque está somando. A gente vai subtrair, vai tirar um quadradinho de cada lado. Então
como é que fica?
V/A: quadrado igual a cem

Figura 3. Retirada dos fatores em um membro e não em outro, altera a equivalência da equação

episódio a examinadora volta a explicitar a necessidade
da resolução da equação para achar o valor da incógnita,
perguntando “Então como é que fica?”, sinalizando a
finalização do exercício de uma forma específica, quan-
do os alunos respondem “quadrado igual a cem”, esta-
belecendo a situação canônica.

Podemos dizer então, que, a partir deste episódio se
estabelece, na resolução dos exercícios, a necessidade
de mostrar que o objetivo é achar o valor das incógnitas,
e segundo, que a estratégia de retirada dos termos é a
estratégia que pode ser adotada para tal fim.

No episódio seguinte notamos mais uma vez a preocu-
pação da examinadora em ressaltar o motivo da estraté-
gia que parece difícil de perceber e de ser compreendida
pelos alunos, no entanto, nele, já vemos uma autonomia
dos alunos neste sentido:

Notamos que a examinadora começa a se aproximar
do estabelecido verbalmente com a turma antes da reso-
lução dos problemas no contrato didático inicial, ou seja,
o estabelecimento da situação canônica, quando diz
“como é que a gente vai fazer isso agora para achar o
valor do quadrado?”, no início do exercício. No entan-
to, a aluna encontra o valor do quadrado sem o esta-
belecimento da estratégia de equivalência, devido à
simplicidade da equação, mas corresponde ao objetivo
almejado que é encontrar o valor da incógnita, embora
demonstrando não precisar da estratégia, quando diz “tira
cem de um lado e um quadrado do outro”. Desta forma,
a examinadora segue ainda voltando a estabelecer a
necessidade da compreensão de tal estratégia para o es-
tabelecimento do resultado da equação (Você primeiro
precisa saber quanto vale este quadrado). No final do

Equação:  

EXA: (Anota o exemplo no quadro) O que a gente vai fazer aqui agora?
A: Tirar um quadrado de cada lado.
EXA: Ela está dizendo que a gente vai tirar os dois quadrados, vocês concordam? Hein? Vocês aí da
galera?
V/A: Concorda

EXA: (Corta um quadrado de cada lado e copia em baixo . Agora o que a gente vai fazer?

A: Já não equilibrou? Não era para equilibrar a balança?
EXA: Equilibrou, mas a gente quer saber quanto é que vale esses quadradinhos aqui (apontando para os
quadradinhos)... E a equação ainda não se resolveu. A gente tem de tirar tudo que puder em cada lado da
equação até chegar ao resultado, ou seja para saber quanto vale o quadrado, entendeu?

Figura 4. Objetivo último da estratégia

Quando observamos o esforço da examinadora em fa-
zer entender o objetivo último da estratégia, os alunos se
mostram ainda com dificuldade de transpor a manipula-
ção real com a balança para a manipulação formal. Nes-
te caso, vemos perfeitamente os alunos darem um passo
adiante, compreendendo esta transposição, mas ainda sem
a compreensão da necessidade de estabelecimento da si-
tuação canônica. Na fala da aluna, “já não equilibrou?
Não era para equilibrar a balança?”, esta parece reger-

se pelo objetivo único de equilibrar a balança real, ante-
riormente manipulada no começo da sequência didática.
A situação de retirada dos termos para a resolução da
equação parece ainda sem sentido para a aluna. Isto pode
ser um exemplo do efeito de analogia provocado pelo
uso da balança.

No decorrer do episódio, vemos a examinadora sem-
pre um passo a frente de onde os alunos estão a partir da
sua fala:



463

Costa, E. V. (2010). Um Estudo de Álgebra Elementar com Balança de Dois Pratos.

Equilibrou, mas a gente quer saber quanto é que vale
esses quadradinhos aqui [apontando para os
quadradinhos]... E a equação ainda não se resolveu.
A gente tem de tirar tudo que puder em cada lado da
equação até chegar ao resultado, ou seja para saber
quanto vale o quadrado, entendeu?.

Podemos perceber que o episódio serviu para levá-la a
explicitar mais uma vez que é preciso ir tirando tudo de
um lado e do outro, a fim de conhecermos o valor do

quadrado, deixando claro que é necessário isolar a in-
cógnita de um lado igualando-a com o valor correspon-
dente do outro.

Com o decorrer do processo, a partir do momento em
que as equações vão se tornando mais complexas, os alu-
nos passam realmente a sentir a necessidade da estra-
tégia de tirar termos iguais de ambos os membros da
equação para a resolução da tarefa:

Equação
:  

EXA: E agora gente?
V/A: Tira um triângulo de cada lado.
EXA: Só isso?
V/A: Tira um quadrado de cada lado

EXA: (Escreve no quadro  Posso tirar mais alguma coisa?

V/A: Tira 10 de cada lado

EXA: (Escreve no quadro . Posso tirar mais alguma coisa?

V/A: Tira 100 de cada lado

EXA: Cem e cem aqui (Escreve ) Cem com dez?

V/A: 110
EXA: Então 110 igual a triângulo.

Figura 5. Necessidade da estratégia de tirar termos iguais de ambos os membros da equação para a resolução da tarefa

Realçamos em sua fala as expressões “Como é que
ficou?”, e no final “Fica como?”, mostrando uma preo-
cupação, não só com a estratégia, como também com o
objetivo dela. A pergunta “Como é que ficou?” poderia
ser efetuada no final; bem como a pergunta “Fica como?”

poderia ser efetuada no meio do processo, sem prejuízo
do sentido da fala.

O que se observa é que os alunos estão aprendendo a
realizar uma estratégia eficaz que só finaliza quando é
achado o valor da incógnita. Nada indica que eles este-

É importante pontuar aqui que o exercício de expli-
citação continua subjacente durante o final do processo,
fazendo-nos responder afirmativamente sim, às três per-
guntas que serviu de parâmetro de nossa análise: (a) a
examinadora deixou explícito que o objetivo era a reso-
lução das equações; (b) ela realmente agiu com base nes-

te objetivo como mostram os episódios da série; (c) os
alunos mostraram que de fato compreenderam a estra-
tégia, conseguindo transpor a situação real para a si-
tuação formal e entenderam o motivo subjacente, ou
seja, o estabelecimento da situação canônica, como
mostrado abaixo:

Equação
: 

EXA: Como é esse agora, gente?
V/A: Tira um quadrado de cada lado.
EXA: Um quadrado de cada lado, só?
V/A: Dois
EXA: Como é que ficou?

V/A: 

EXA: Agora eu faço o que, agora?
V/A: Tira 100 de cada lado
EXA: Fica como?
V/A: Cem igual a quadrado

Figura 6. Estabelecimento da situação canônica
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jam utilizando esta estratégia de uma maneira mecâni-
ca, só porque a professora disse que daria certo. Mas se-
ria este o caso? Apenas através desta análise do vídeo
poder-se-ia dizer que eles estejam vendo o como se faz
para chegar à solução final, mas será que eles estão en-
tendendo que este como leva à solução final, ou seja, ao
valor da incógnita? Pode-se dizer que eles sabem que é
preciso tirar termos iguais de cada membro da equação
porque uma equação indica uma equalização de termos?
Será que eles sabem, por exemplo, que para achar o va-
lor da incógnita sem adivinhar a resposta, é necessário
agir desta maneira? Pode-se dizer que eles aprenderam
analogicamente a noção de equivalência e a operar com
incógnitas quando enfatizam o equilíbrio na balança e a
retirada dos mesmos valores de cada membro da equação?

Vale à pena salientar que o fato de deixar explícito o
objetivo da estratégia utilizada (estabelecer a situação
canônica) não garante que os alunos soubessem chegar
sozinhos aos mesmos resultados. Para certificar-nos
disso foi transcorrida uma etapa final que consistiu
em uma série de equações e problemas de igualdades,
cuja modelização indicava dificuldades do mesmo nível
de equações. O campo conceitual continuou a ser restri-
to a equações com uma e duas incógnitas.

A análise foi feita para saber se os alunos resolviam
sozinhos as equações e problemas chegando a um resul-
tado final, isolando a incógnita de um lado e equacio-
nando-a a um valor encontrado do outro lado. Ou seja,
para contrastar a fala dos alunos – que ora podiam indi-
car a falta de compreensão do sentido do processo, ora
indicar que eles poderiam estar sendo guiados pela exa-
minadora – e o que efetivamente eles realizavam no
papel.

Muitos exemplos poderiam ser dados de respostas que
indicam tal situação como esta:

Figura 7. Protocolo de um sujeito na resolução de uma equa-
ção com uma incógnita

Ou este, relativo a um problema mais complexo com
duas incógnitas:

Figura 8. Protocolo de um sujeito na resolução de uma
equação com duas incógnitas

A partir destes exemplos, pode-se perceber que os alu-
nos conseguiram chegar sozinhos aos resultados espera-
dos, no entanto, se eles não mostram que conseguiram
inferir o sentido do processo, muito menos o contrário,
ou seja, que eles não conseguiram.

Considerações Finais

Este trabalho analisou parte de uma sequência didáti-
ca com balança de dois pratos realizada em sala de aula
com alunos não iniciados em álgebra. O objetivo desta
análise era saber se os alunos de fato compreenderam o
motivo pelo qual estava sendo-lhes ensinada uma estra-
tégia para a resolução de equações. Entendemos que sim,
dado que o objetivo último de uma avaliação como a que
empreendemos, e seja ela qual for, é a autonomia dos
alunos.

Os exemplos escolhidos para mostrar que os alunos
aprenderam o sentido da estratégia utilizada no final do
artigo foram bastante representativos. O motivo é que
estamos diante de um tipo de resposta dada pela maioria
deles. As situações subjetivas que indicaram dificulda-
des não foram o propósito destas ilustrações.

Para lidar com a questão voltada para a quantificação
dos dados temos de nos referir ao trabalho original (Cos-
ta, 1998), no qual foi desenhada uma pesquisa com dois
grupos: um grupo controle e um experimental. Foi rea-
lizado um pré-teste, onde o grupo experimental em
questão estabeleceu uma situação desejável em torno de
85%, somadas equações e problemas com uma única in-
cógnita. O gratificante foi que após a transposição didá-
tica referida neste trabalho, o grupo apresentou no pós-
teste também em torno dos mesmos 85% de respostas
satisfatórias, agora com até duas incógnitas.

A porcentagem de acertos de 85%, por si só, já é um
número elevado, e isso nos leva a realçar a utilidade da
balança de dois pratos. Será que ela nos ajuda na com-
preensão de conceitos? Mas amplamente falando, será
possível nos utilizar de analogias que sejam compatíveis
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com os conceitos que se quer ensinar? Será que pode-
mos driblar a situação embaraçosa, que estas analogias
trazem, quando o aluno não sabe o que fazer com elas,
quando não consegue chegar a um novo conceito que se
almeja? Não parece que o caso da balança de dois pratos
traga consigo uma dificuldade intransponível: olhando
para o estudo original (Costa, 1998), no grupo controle a
porcentagem de acertos antes da transposição didática
foi de aproximadamente 92%, com uma única incógni-
ta, com a transposição usual, a porcentagem de acertos
do pós-teste, com até duas incógnitas, foi de aproxi-
madamente 63%. A conclusão final a que se pode che-
gar é que, certamente, este artefato cultural pode levar a
dificuldades na ultrapassagem do que ele é útil para o
formalismo algébrico, mas não chega, ele próprio, a ge-
rar um obstáculo epistemológico no sentido proposto
por Bachelard (1996), mas, ao contrário, facilita a com-
preensão da equivalência algébrica a partir da noção de
equilíbrio e torque.
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